
PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

MENSAGEM N° 21/2020
De 19 de Março de 2020

Senhor Vereador Presidente,

Tenho a honra de encaminhar para apreciação da
Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei n° 21/2020 que altera o inciso II
do artigo 107 da lei Municipal 2.702, de 06 de junho de 2002, que dispõe sobre o
ajuste da Previdência dos Funcionários Públicos Municipais da Estância Turística
de Sâo Roque aos termos da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de
1998 e dá outras providências.

A Emenda Constitucional 103 promoveu
importantes alterações no regime de previdência dos servidores públicos em geral.
Dentre as mudanças, alterou a alíquota de contribuição previdenciária dos
servidores públicos para 14% (quatorze por cento), conforme expresso no artigo 11
da aludida emenda.

No entanto, a alteração da alíquota trazida pela
reforma constitucional somente alcança os servidores públicos da esfera federal,
devendo, neste caso, cada ente federativo promover a alteração na sua legislação
local.

O § 4" do artigo 9° da EC 103, preconiza que os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota
inferior à da contribuição dos servidores da União, exceto se demonstrado que
o respectivo regime próprio de previdência social não possui déficit atuarial a ser
equacionado, hipótese em que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas
aplicáveis ao Regime Geral de Previdência Social.

Com a publicação da Emenda Constitucional o
Ministério da Previdência e Trabalho do Ministério da Economia editou a Portaria
1.348, de 3 de dezembro de 2019 para nortear os entes federativos diante das
impactantes alterações no regime próprio de previdência social.

Nesse cenário foi estabelecido que os Municípios
têm até 31 de julho de 2020 para comprovar a vigência de lei adequando a alíquota
de contribuição previdenciária dos servidores públicos municipais aos dos
servidores federais.

Pois bem, a contribuição previdenciária possui
natureza tributária, razão pela qual aplicável o princípio da anterioridade
nonagesimal. Isso quer dizer que, apesar de a lei que altera a alíquota ter vigência
imediata a partir da sua publicação, somente terá eficácia, ou seja, somente poderá
onerar os servidores públicos municipais após noventa dias da sua publicação, nostermos do artigo 195, §6" da CF; ^
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Art. 195. A seguridade social será financiada por
toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, e das seguintes contribuições sociais:

(...)

§ 6° As contribuições sociais de que trata este
artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação
da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no
art. 150, III, "b".

Promovendo a alteração neste momento a nova
alíquota somente será cobrada dos servidores a partir de julho/2020, respeitado o
prazo de noventa dias da data da publicação da lei.

Outrossim, a medida contribuirá, além de outras
que já foram adotadas pelo Município de São Roque, como por exemplo, o
pagamento a cargo do ente federativo de todos os afastamentos por incapacidade
temporária para o trabalho, salário-maternidade, entre outros, para a redução do
déficit atuarial verificado no Fundo de Seguridade Social atualmente, ou até mesmo
o alcance do superávit.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob
regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento
Interno dessa Augusta Casa de Leis.

CLÁUDIO JOSE DE GÓES
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Israel Francisco de Oliveira
DD. Presidente, da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP



prefeitura da estância
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

PROJETO DE LEI N.° 21

De 19 de Março de 2020

Altera o inciso II do artigo 107 da lei Municipal
2.702, de 06 de junho de 2002.

O Prefeitoda Estância Turística de Sâo Roque, no
uso de suas atribuições legais e nos termos do
artigo 11 da EC 103, de 12 de novembro de 2019,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° O inciso II do artigo 107 da Lei Municipal
2.702, de 06 de junho de 2002, passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 107(...)

(...)

II - 14% (catorze por cento) a cargo dos
beneficiários da Previdência Municipal de São Roque"

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei
onerarão as dotações próprias orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 19/03/2020

J
CLÁUDIO JOSE DE GOES

PREFEITO



20/03/2020 Emenda Constitucional n° 103

Presidência da República
Casa Civil

Subchefía para Assuntos Jurídicos

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 103. DE 12 DE NOVEMBRO DE 2019

Vigência Altera o sistema de previdência social e estabelece
regras de transição e disposições transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1°AConstituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação,
mobilização, inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros
militares;

" (NR)

"Art. 37

§jL3. o servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de
cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha
sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde
que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino,
mantida a remuneração do cargo de origem.

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de
cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social,
acarretará o rompimentodo vínculoque gerou o referido tempo de contribuição.

§ 15. Évedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões
por morte a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art.
40 ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social." (NR)

"Art. 38.

na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá
filiado a esse regime, no ente federativo de origem." (NR)

"Art. 39.

§_^ É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao
exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo
efetivo." (NR)

"Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos
terá caráter contributivoe solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critériosque preservem o
equilíbrio financeiro e atuarial.

§_1^ O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:
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ponsiderando-se a média aritmética simples dessa carga horária proporcional ao ntímero de anos completos de
recebimento e contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria;

II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores de
desempenho, produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do
servidor piiblico no cargo efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias
permanentes variáveis, da média aritmética simples do indicador, proporcional ao niimero de anos completos de
recebimento e de respectiva contribuição, contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a
aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da vantagem.

§ 9° Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto
não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

§ 10. Estende-se o disposto no § 9° às normas sobre aposentadoria de servidores públicos incompatíveis com a
redação atribuída por esta Emenda Constitucional aos §§^, 4°-A. 4°-B e 4°-C do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 5° O policial civil do órgão a que se refere o inciso XtV do caout do art. 21 da Constituição Federal, o policial
dos órgãos a que se referem o inciso IV do caout do art. 51. o inciso XIII do caout do art. 52 e os incisos I a III do
caout do art. 144 da Constituição Federal e o ocupante de cargo de agente federal penitenciário ou socioeducativo
que tenham ingressado na respectiva carreira até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional poderão
aposentar-se, na forma da Lei Complementar n° 51. de 20 de dezembro de 1985. observada a idade mínima de 55
(cinqüenta e cinco) anos para ambos os sexos ou o disposto no § 3°.

§ 1® Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza estritamente policial, para os fins do inciso II
do art. 1° da Lei Complementar n° 51. de 20 de dezembro de 1985. o tempo de atividade militar nas Forças Armadas,
nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares e o tempo de atividade como agente penitenciário ou
socioeducativo.

§ 2° Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados de que trata o ^ 4°-B do art. 40 da Constituição
Federa! as normas constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda
Constitucional, enquanto não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de
previdência social.

§ 3® Os servidores de que trata o caput poderão aposentar-se aos 52 (cinqüenta e dois) anos de idade, se
mulher, e aos 53 (cinqüenta e três) anos de idade, se homem, desde que cumprido período adicional de contribuição
correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, faltaria para atingir o tempo
de contribuição previsto na Lei Complementar n° 51. de 20 de dezembro de 1985.

Art. 6® O disposto no S 14 do art. 37 da Constituição Federal não se aplica a aposentadorias concedidas pelo
Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

Art. 7® O disposto no S 15 do art. 37 da Constituição Federal não se aplica a complementaçóes de
aposentadorias e pensões concedidas até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional.

Art. 8° Até que entre em vigor lei federal de que trata o S 19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor
público federal que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto nos
arts. 4°, 5®, 20, 21 e 22 e que optar por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao
valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.

Art. 9® Até que entre em vigor lei complementar que discipline o S 22 do art. 40 da Constituição Federal,
aplicam-se aos regimes próprios de previdência social o disposto na Lei n® 9.717. de 27 de novembro de 1998. e o
disposto neste artigo.

§ 1® O equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social deverá ser comprovado por meio
de garantia de equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas projetadas,
apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, direitos e ativos vinculados, comparados às obrigações
assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do plano de benefícios.

§ 2° O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão
por morte.

§ 3® Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos
diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social ao qual o servidor se
vincula.

§ 4® Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão estabelecer alíquota inferior á da contribuição
dos servidores da União, exceto se demonstrado que o respectivo regime próprio de previdência social não possui
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§5° Até que entre em vigor lei federal de que trata o 5 19 do art. 40 da Constituição Federal, o servidor federal
que cumprir as exigências para a concessão da aposentadoria voluntária nos termos do disposto neste artigo e que
optar por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição
previdenciária, até completar a idade para aposentadoria compulsória.

§ 6°A pensão por morte devida aos dependentes do policial civil do órgão a que se refereo inciso XIV do caout
do art. 21 da Constituição Federal, do policial dos órgãos a que se referem o inciso IV do caout do art. 51. o inciso XIII
do caout do art. 52 e os incisos I a III do caout do art. 144 da Constituição Federal e dos ocupantes dos cargos de
agente federal penitenciário ou socioeducativo decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função
será vitalícia para o cônjuge ou companheiro e equivalente á remuneração do cargo.

§ 7® Aplicam-se às aposentadorias dos servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as normas
constitucionais e infraconstitucionais anteriores à data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional, enquanto
não promovidas alterações na legislação interna relacionada ao respectivo regime próprio de previdência social.

Art. 11. Até que entre em vigor lei que altere a alíquota da contribuição previdenciária de que tratam os arts. 4°.
5°e 6°da Lei n° 10.887. de 18 de iunho de 2004. esta será de 14(quatorze porcento). (Viaéncial

§ r Aaliquota prevista nocaput será reduzida ou majorada, considerado o valor da base de contribuição ou do
beneficio recebido, de acordo com os seguintes parâmetros:

I- até 1 (um) salário-minimo, redução de seis inteiros e cinco décimos pontos percentuais:

II - acima de 1 (um) salário-minimo até R$ 2.000,00 (dois mil reais), redução de cinco pontos percentuais;

III - de R$ 2.000,01 (dois mil reais e um centavo) até R$ 3.000,00 (três mil reais), redução de dois pontos
percentuais;

IV - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 5.839,45 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e
quarenta e cinco centavos), sem redução ou acréscimo;

y -de R$ 5.839,46 (cinco mil, oitocentos e trinta e nove reais e quarenta e seis centavos) até R$ 10.000,00 (dez
mil reais), acréscimo de meio ponto percentual;

VI - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), acréscimo de dois inteiros
e cinco décimos pontos percentuais;

VII - de R$ 20.000,01 (vinte mil reais e um centavo) até R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de
cinco pontos percentuais; e

VIII - acima de RS 39.000,00 (trinta e nove mil reais), acréscimo de oito pontos percentuais.

§ 2°Aaliquota, reduzida ou majorada nos termos do disposto no§ 1°, será aplicada de forma progressiva sobre
a base de contribuição do servidor ativo, incidindo cada alíquota sobre a faixa de valores compreendida nos
respectivos limites.

§ 3° Os valores previstos no § 1° serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Emenda
Constitucional, na mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, ressalvados aqueles vinculados ao salário-minimo, aos quais se aplica a legislação específica.

§ 4°Aalíquota de contribuição de que trata o caput, com a redução ou a majoração decorrentes do disposto no
§ 1°, será devida pelos aposentados e pensionistas de quaisquer dos Poderes da União, incluídas suas entidades
autárquicas e suas fundações, e incidirá sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadoria e de pensões que
supereo limite máximo estabelecido paraos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, hipótese em que será
considerada a totalidade do valordo benefício para fins de definição das alíquotas aplicáveis.

Art. 12. A União instituirá sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões dos
segurados dos regimes de previdência de que tratam os arts. 40. 201 e 202 da Constituição Federal, aos benefícios
dos programas de assistência social de que trata o art. 203 da Constituição Federal e às remunerações, proventos de
inatividade e pensão por morte decorrentes das atividades militares de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição
Federal, em interação com outras bases de dados, ferramentas e plataformas, para o fortalecimento de sua gestão,
governança e transparência e o cumprimento das disposições estabelecidas nos incisos XI e XVI do art. 37 da
Constituição Federal.

§ 1® AUnião, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios e os órgãos e entidades gestoras dos regimes, dos
sistemas e dos programas a que se refere o caput disponibilizarão as informações necessárias para a estruturação
do sistema integrado de dados e terão acesso ao compartilhamento das referidas informações, na forma da
legislação.

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc103.htm 11/20



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicndo orn 04/l.?/,''0t9 1Edicao 234 i Secao t IPagina 3?

Órgão Ministério da Economia/Secretaria Especial do Previdência c Trabalho

PORTARIA N° 1.348, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre parâmetros e prazos para atendimento das

disposições do artigo 9° da Emenda Constitucional n° 103, de

12 de novembro de 2019. para Estados. Distrito Federal e

Municípios comprovarem a adequação de seus Regimes

Próprios de Previdência Social - RPPS. (Processo n°
10133.101237/2019-73).

0 SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no

uso das atribuições que lhe conferem a alínea "a"do inciso II do art. 71 e o arl. 180 do Anexo Iao Decreto n°

9 745. de 08 de abril de 2019. e o inciso VIIdo art. 1° da Portaria ME n° 117. de 26 de março de 2019. e tendo

em vista o disposto no caput e nos §§ 1° a 5° do art. 9° da Emenda Constitucional n° 103. de 12 de

novembro de 2019. nos incisos I e III do art. 1° e nos arts. 2°. 3° e 9° da Lei n° 9.717. de 27 de novembro de

1998. e nos incisos II. VI. XIV e alínea "b" do inciso XVI do art. 5° da Portaria MPS n" 204. de 10 de julho de

2018. resolve:

Art. F Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios terão o prazo até 31 de Julho de 2020 para

adoção das seguintes medidas, em cumprimento das normas constantes da Lei n° 9.717. de 1998. e da
Emenda Constitucional n° 103. de 2019:

1- comprovação á Secretaria Especial de Previdência e Trabalho:

a) da vigência de lei que evidencie a adequação das alíquotas de contribuição ordinária devida
ao RPPS. para atendimento ao disposto no S 4° do art. 9° da Emenda Constitucional n° 103. de 2019. aos
arts 2° e 3° da Lei n° 9 717. de 1998. e ao inciso XIV do art 5° da Portaria MPS n° 204. de 2008:

b) da vigência de norma dispondo sobre a transferência do RPPS para o ente federativo da
responsabilidade pelo pagamento dos benefícios de incapacidade temporária para o trabalho, salário-
maternidade. salário-família e auxílio-reclusào. para atendimento ao disposto no § 3° do art. 9° da Emenda

Constitucional n° 103. de 2019. no inciso III do art. 1° da Lei n° 9.717. de 1998. e no inciso VI do art. 5° da

Portaria MPS n° 204. de 2008.

II - encaminhamento dos documentos de que trata o art. 68 da Portaria MF n° 464. de 19 de

novembro de 2018. relativos ao exercício de 2020. para atendimento ao disposto no § 1° do art. 9° da
Emenda Constitucional n° 103. de 2019. ao inciso I do art. 1° e ao parágrafo único do art. 9° da Lei n° 9.717.

de 1998. e ao inciso 11 e a alínea "b" do inciso XVI do art. 5° da Portaria MPS n° 204. de 2008.

Parágrafo único. O pagamento dos benefícios a que se refere a alinea "b' do inciso Ido art. 1°.
dentro do prazo de adequação estabelecido na legislação do ente. limitado ao prazo referido no caput.
não será considerado para fins da verificação do atendimento ao inciso VI do art. 5° da Portaria MPS n° 204,
de 2008.

Art 2° Na definição das alíquotas de contribuição ordinária devida ao RPPS, para cumprimento
da adequação a que se refere a alínea 'a* do inciso I do art. 1°. deverão ser observados os seguintes
parâmetros:

I - Para o RPPS em relação ao qual seja demonstrada a inexistência de déficit atuarial a ser
equacionado, a alíquota de contribuição dos segurados e pensionistas não poderá ser inferior às alíquotas
aplicáveis aos segurados do Regime Geralde Previdência Social;

II - Para o RPPS com déficit atuarial



a) caso não sejam adotadas alíquotas progressivas, a alíquota mínima uniforme dos segurados
ativos, aposentados e pensionistas será de 14% (quatorze porcento), na forma prevista no caput do art. 11
da Emenda Constitucional n° 103. de 2019:

b)caso sejam adotadas alíquotas progressivas,será observado o seguinte:

1. deverão ser referendadas Integralmente as alterações do art. 149da Constituição Federal, nos
termos do inciso 11 do art. 36 da Emenda Constitucional n° 103. de 2019:

2. as alíquotas de contribuição ordinária dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e
suas reduções e majorações corresponderão, no minimo. àquelas previstas no §1° do art 11 da Emenda
Constitucional n° 103. de 2019

§ 1° As alíquotas deverão estar embasadas em avaliação atuarial que demonstre que a sua
aplicação contribuirá para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS. nos termos do § r do art. 9° da
Emenda Constitucional n° 103. de 2019.

§ 2° Não será considerada como ausência de déficit a implementaçãode segregação da massa
de segurados ou a previsão em lei de plano de equacionamento de déficit.

§ 3° Acontribuição ordinária a cargo do ente federativodeverá ser adequada, simultaneamente,
com a dos segurados e pensionistas, quando necessário para o cumprimento do limite de que trata o art.
2° da Lei n° 9.717. de 1998.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO MARINHO

f ilo cc^tci.do ndo f^cibbtivUi O pubUcâdo Na versão ccfliíicatia


